Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 4647/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Serviços financeiros – outros
Tipo de problema: Outras questões
Direito aplicável: Regime geral contratos seguro
Pedido do Consumidor: Pagamento de indemnização no valor de €2.155,96, respeitante a juros relativos aos prémios de seguro indevidamente cobrados desde 29.05.2007 a 08.07.207, comissões de levantamento ao balcão, comissões de incumprimento dos pagamentos do cartão de crédito, comissões e despesas de manutenção da conta e cartão.


Sentença nº 118/2018


FUNDAMENTAÇÃO:
Reiniciado o Julgamento, após a última sessão de Julgamento em 02 de maio de 2018 a reclamante enviou a este Tribunal um requerimento, por e-mail em 13 de maio de 2018, no qual pede o seguinte: " Venho solicitar a anulação do processo para que a reclamada possa responder a outras instâncias que tratarão de forma independente o caso, i.e., na globalidade, mas também a particularidade da atuação de cada empresa."

Foram ouvidas as firmas reclamadas que informaram que aceitam a desistência da instância sem prejuízo de não poderem deixar de impugnar a fundamentação vertida na comunicação de 02-05-2018.
Tendo em conta que a desistência da instância solicitada é livre e lícita em qualquer fase do processo, uma vez que ouvidas as reclamadas, nos termos do artigo 286º, nº1 do Código de Processo Civil, estas não se opuseram e tendo em conta o disposto no nº1 do artigo 283º e o nº1 do artigo 290º do Código de Processo Civil conjugados com o disposto na alínea d) do artigo 277 do Código de processo Civil, homologa-se por sentença a desistência solicitada pela reclamante.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, homologa-se por sentença a desistência solicitada pela reclamante e em consequência julga-se extinta a instância.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 6 de Junho de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 


 

Interrupção de Julgamento


PRESENTES:
(reclamante no processo

(reclamadas) 



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi junto ao processo por parte da representante do reclamada uma contestação com 11 documentos e pela representante da reclamada Seguros foi junto uma contestação com 7 documentos, tendo sido entregue cópia de ambas as contestações e dos respetivos documentos anexos à reclamante.

Foi perguntado à reclamante se tem conhecimento das contestações e dos respetivos documentos e por ela foi dito que como lhe foram entregues os mesmos neste momentos, e são longos, não teve tempo para apreciar os mesmos.

A reclamante esclareceu o Tribunal de que é doutorada, noutra área que não a do Direito e que não tem conhecimentos jurídicos para apreciar as contestações.

Em face da situação descrita o Tribunal, tendo em conta o objeto de reclamação e as contestações, não obstante haja 3 testemunhas para ouvir, entende não ser oportuno para serem inquiridas as mesmas e interrompe o Julgamento para continuar daqui a 30 dias, devendo a reclamante, se assim o entender, se fazer acompanhar por um Advogado para eventuais esclarecimentos sobre o conteúdo das contestações.

Nessa sessão de Julgamento deverão ser apresentadas as testemunhas a fim de serem ouvidas.
De seguida pela reclamante foi solicitado que fossem também apresentadas como testemunhas os seguinte intervenientes bem como as gravações das chamadas entre a reclamante e as reclamadas entre junho e setembro de 2016 (se as mesmas existirem):

· Dr. ---
· Dra. ---
· Dr. ---
Foi pedida a palavra pela representante da reclamada e por ela foi dito o seguinte:

· Quanto ao solicitado e requerido pela reclamante relativamente à designação das testemunhas bem como às gravações das chamadas, a reclamada vem reiterar o conteúdo dos requerimentos apresentados em 11-04-2018, via mensagem de correio eletrónico para este Centro.

Foi pedida a palavra pela representante da reclamada Seguros e por ela foi dito o seguinte:

· Ainda relativamente à solicitação da reclamante, no que toca à convocação de testemunhas, realça que no âmbito dos presentes autos a apresentação de prova incumbe a cada uma das partes intervenientes pelo que se reitera igualmente o teor dos requerimentos apresentados em 11-04-2018.

DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento para continuar daqui a 30 dias.


Centro de Arbitragem, 2 de Maio de 2018
O Juiz Árbitro
_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 Interrupção de Julgamento


PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi dada a palavra à ilustre mandatária da reclamada e por ela foi dito que em relação à parte do pedido relativo às alíneas a) e b), da reclamação, não será da responsabilidade da reclamada mas sim da reclamada Seguros, uma vez que foi esta que fez os seguros e que é ela que cobra os prémios e restantes encargos inerentes a cada um dos seguros, sendo por isso a reclamada parte ilegítima em relação a esta parte do pedido. Por isso requer o chamamento à intervenção principal da reclamada Seguros para se pronunciar quanto à parte do pedido relativo aos seguros celebrados entre a reclamante e a seguradora e relativamente a algumas eventuais irregularidades praticadas em relação aos seguros titulados pelas apólices referidas na reclamação, nos termos do artigo 318º e seguintes do Código de Processo Civil.
Ouvida a reclamante por ela foi dito que nada tem a opor ao chamamento à intervenção principal da reclamada Seguros.

Ouvida a mandatária da reclamada sobre a oportunidade de inquirição das testemunhas por si arroladas e trazidas a este Tribunal, por si foi dito que um a vez que se diferiu o chamamento da reclamada Seguros acha conveniente que sejam ouvidas depois.


DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento para continuar oportunamente e ordena-se convoque a reclamada Seguros para intervenção principal.

Sem custas.
Notifique-se.



Centro de Arbitragem, 28 de Março de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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